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RESUMO 

 
A Lei Municipal 4975/08 proposta pelo Executivo Municipal de São Luís vem corrigir uma 

lacuna nos serviços de diagnóstico laboratorial no município e ampliar o acesso aos exames 

laboratoriais. O objetivo é avaliar o impacto causado pela Lei Municipal nº 4975/2008 na rede 

de laboratórios públicos da SEMUS e aos usuários deste serviço. Foi utilizada uma 

abordagem quantitativa de natureza descritiva analítica do tipo transversal. Os dados foram 

extraídos do Sistema de Informações Laboratoriais (SISLAB) da SEMUS fornecido pelo 

LACEM-SL, e que teve como indicadores: o quantitativo de exames realizados, o quantitativo 

de pessoas que procuraram a rede de laboratórios e os valores recebidos pelo SUS e pagos aos 

fornecedores de laboratórios neste período delimitado de 2005 a 2010, excetuando o ano de 

2008, de implantação da Lei em estudo. A hipótese levantada para o estudo foi que ao 

aumento quantitativo em exames realizados correspondeu um aumento de cobertura de acesso 

da população em geral na rede de laboratórios. Encontramos que a quantidade de exames 

realizada antes da Lei 4975/08 correspondeu a 4,23 exames por paciente, aumentando após 

sua implantação para 7,08 exames por paciente, demonstrando um aumento na capacidade de 

realização dos exames e consequentemente na condição de atendimento da população pela 

rede de laboratório. Comprovou-se a veracidade da hipótese, mostrando como a centralização 

de alguns exames e a ordenação de exames básicos fez uma diferença significativa, para 

melhor, em relação à rede de laboratórios e aos usuários do sistema. A implantação da Lei 

4975/08, não apenas organizou a rede municipal pública de laboratórios, mas também definiu 

áreas de abrangência para todos os laboratórios e unidades de saúde que poderiam encaminhar 

amostras para eles, permitiu a incorporação tecnológica e o seu uso de forma racional, 

concentrando amostras em equipamentos maiores e deixando a atenção básica para os 

laboratórios mais próximos ao usuário. Isso permitiu um ganho de economia de escala e 

melhoria da distribuição de pessoal nos locais de realização de exames. 

 

Palavras-chave: Rede laboratórios públicos. Gestão. Saúde pública. Acesso aos serviços de 

saúde.
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ABSTRACT 

 
Municipal Law 4975/08 proposed by the Mayor's Office of St. Louis is correcting a gap in 

laboratory diagnostic services in the city and increase access to laboratory tests. The objective 

is to evaluate the impact of Municipal Law No. 4975/2008 on the network of public 

laboratories of SEMUS and users of this service. A quantitative approach of analytical 

descriptive cross-sectional was used. Data were extracted from the Laboratory Information 

System (SISLAB) of SEMUS provided by LACEM-SL, and had as indicators: the amount of 

tests performed, the amount of people who sought the laboratory network and the amounts 

received by the SUS and paid laboratories providers in this delimited period from 2005 to 

2010, except 2008, Law on deployment study. The hypothesis for the study was that the 

quantitative increase in examinations corresponding to a population's access cover increase 

overall network laboratories. We found that the number of examinations performed prior to 

Law 4975/08 corresponded to 4.23 tests per patient, increasing to 7.08 after its deployment 

tests per patient, demonstrating an increase in carrying capacity of the tests and therefore the 

service condition of population by laboratory network. It proved the truth of the hypothesis, 

showing how the centralization of some tests and the ordination of basic tests made a 

significant difference for the better in relation to the network of laboratories and system users. 

The implementation of Law 4975/08, not only organized the municipal public network of 

laboratories, but also defined areas of coverage for all laboratories and health facilities that 

could send samples to them, allowed the incorporation of technology and its use in a rational 

way by concentrating samples in larger equipment and leaving primary care for those closest 

to the user laboratories. This allowed again economies of scale and improving staff 

distribution in local examinations. 

 

 

Keywords: Network public laboratories. Management. Public health. Access to health 

services.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) traz a definição de saúde como 

sendo “o estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de 

afecções e enfermidades”, deve-se fazer uma reflexão sobre a situação da saúde das pessoas 

que necessitam de um atendimento público, pois a história político-administrativa do Brasil 

aponta para um sistema de Administração Pública caracterizado por paternalismo, nepotismo, 

autoritarismo e favoritismo, herdados dos colonizadores portugueses (CAMPOS, 1999). 

A Saúde Pública no Brasil é um problema complexo devido principalmente à falta 

de recursos suficientes para viabilizar um modelo eficiente que garanta assistência universal 

com boa qualidade, podendo ser tal carência considerada um dos entraves para o 

desenvolvimento econômico (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 

2009). Afora o problema de escassez de recursos, há de ressaltar aqueles ligados à gestão das 

entidades de saúde, e o número insuficiente de profissionais para atuarem no setor como 

interferentes na baixa qualidade dos serviços prestados à sociedade (BECKER, 2004). 

Segundo Giovanella et al. (2012), a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 

1986, durante a VIII Conferência Nacional da Saúde, onde foram traçadas diretrizes que 

serviriam para balizar discussões na Assembleia Constituinte em 1988, foi um passo dado 

com o objetivo de buscar a melhoria da Saúde Pública no Brasil.  

Na Carta Magna foi garantido que a saúde é direito de todos e dever do Estado 

para com seus cidadãos e ratificando em seu Artigo 16, Inciso III, alínea "b", o Sistema 

Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, conferindo à direção nacional do SUS a 

competência de definir e coordenar o sistema de rede de laboratórios de saúde pública. 

(BRASIL, 1988).  

A regulamentação do SUS aconteceu dois anos depois, em 1990, com as Leis 

complementares 8080 e 8142, criando-se assim a “Lei Orgânica da Saúde”, a qual tinha por 

objetivo informar como seriam feitos os acompanhamentos da sociedade e o financiamento 

deste sistema de saúde (BRASIL, 1990). 

Desde a criação do SUS muitas mudanças ocorreram na sociedade, destacando-se 

a globalização, o rápido acesso à informação e o crescimento da demanda por serviços de 

saúde no âmbito público. Essas mudanças têm exigido uma organização cada vez maior do 

sistema de saúde, para que a essência constante na forma da lei possa ser alcançada na prática 

(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 1998). 
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Uma das estratégias para buscar a melhoria da qualidade de vida da população é a 

promoção da saúde. A promoção da gestão compartilhada entre usuários, movimentos sociais 

e trabalhadores do setor saúde deverá produzir uma autonomia e gerar corresponsabilidades 

(BRASIL, 2006).   

A promoção da saúde no Brasil reitera os princípios do SUS, buscando a 

construção de um modelo de atenção à saúde pública, universal e integral, equitativo e de 

qualidade, que foque o investimento em sujeitos autônomos e solidários, que melhore a gestão 

democrática dos serviços de saúde e fortaleça estratégias intersetoriais de melhorias da 

qualidade de vida da população (BRASIL, 2006). 

Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (2008), as redes de atenção à 

saúde têm como principais objetivos a integração sistêmica de ações e serviços de saúde com 

provisão de atenção continuada, de qualidade, responsável e humanizada, bem como o 

incremento no desempenho do sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e 

sanitária, e eficiência econômica para diminuir as deficiências dos investimentos. 

A premissa de que o serviço de Saúde Pública deve garantir a universalidade e a 

oportunidade de acesso dos cidadãos a todas as ações e serviços necessários à integralidade da 

atenção está descrita nas Normas Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS)-SUS 

(BRASIL, 2002a). 

A articulação entre a vigilância em saúde e a atenção básica é condição necessária 

para o cumprimento das responsabilidades sanitárias, o que implica na construção da 

integralidade das ações em saúde, cumprimento dos objetivos do Pacto pela Saúde e 

efetivação das metas e resultados da vigilância em saúde (BRASIL, 2009). 

No âmbito do sistema de saúde destacam-se os laboratórios clínicos, essenciais 

para auxiliar no diagnóstico das diversas doenças, configurando-se como serviço essencial 

para que os demais procedimentos e atendimentos possam ocorrer de forma eficiente 

(MELLO; CAMARGO, 1998). O rápido avanço tecnológico tem se configurado como desafio 

para a prestação de serviços de qualidade, bem como para sua organização administrativa 

(FREITAG FILHO e BEUREN, 2009). 

O laboratório de saúde pública constitui, pois, um dos pilares fundamentais da 

vigilância em saúde, nas três principais áreas que a integram: a) a vigilância sanitária; b) o 

monitoramento dos riscos ambientais à saúde; e c) a vigilância epidemiológica e o controle de 

doenças (BRASIL, 2004c). 

Ao refletirmos sobre as palavras de Franco e Passos (2011), quando fala que a 

experiência sensível do mundo empírico ocorre por meio da sensação e da percepção 
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entendemos o porquê quisemos realizar este estudo em questão, pois nasce, justamente, desta 

percepção por um planejamento melhor, após oito anos de vivência na rede municipal 

verificando possibilidades e uma melhor forma de atender ao usuário, e observando se a Lei 

4.975/2008 pôde trazer uma mudança no atendimento à busca dos usuários aos Serviços 

Laboratoriais da SEMUS no município de São Luís do Maranhão, através de sua rede de 

laboratórios. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Avaliar o impacto causado pela Lei Municipal nº 4975/2008 na rede de 

laboratórios públicos da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) e aos usuários deste serviço 

nos anos de 2005, 2006,2007, 2009 e 2010. 

 

2.2 Específicos 

 

a) Descrever indicadores de desempenho da rede municipal de laboratórios, 

anteriores e posteriores à promulgação da Lei Municipal nº 4975/2008; 

b) Analisar a evolução do atendimento aos usuários com a mudança da Legislação 

Municipal; 

c) Verificar se com a implantação da legislação municipal em estudo, um novo 

modelo de gestão da rede municipal de laboratórios poderá surgir. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Histórico da rede de laboratórios 

 

Para um melhor entendimento sobre esta importância é necessário que se faça 

uma referência a todo histórico dos laboratórios na saúde pública do Brasil, a partir de sua 

criação como rede, instituída por meio da Portaria Ministerial n.º 280, de 21 de julho de 1977, 

com a finalidade de apoiar o Sistema Nacional da Vigilância Epidemiológica, assim como 

definir ações para apoiar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, então coordenada pela 

área técnica da Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde. Com a extinção da Secretaria 

Nacional de Ações Básicas de Saúde, suas atividades foram transferidas para a Fundação 

Nacional de Saúde (FUNASA), por intermédio da Portaria Ministerial n.º 1.331, de 5 de 

novembro de 1990 (BRASIL; FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2001). 

A Portaria Ministerial n.º 699, de 24 de junho de 1993, estabeleceu que o Sistema 

Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB) deveria ser integrado pela rede pública 

de unidades laboratoriais pertencentes à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito 

Federal, organizados segundo o grau de complexidade das atividades que desenvolvem em 

apoio aos programas e ações dos Sistemas Nacionais de Vigilância Epidemiológica e 

Vigilância Sanitária, e que sua coordenação nacional seria exercida pela Fundação Nacional 

de Saúde (BRASIL; FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2001). 

A Portaria Ministerial n.º 1.835, de 1º de novembro de 1994, que trata do 

Regimento Interno da Fundação Nacional de Saúde, define em sua estrutura organizacional a 

Coordenação do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (COLAB), inserindo-a 

no Centro Nacional de Epidemiologia (CENEPI) (BRASIL; FUNDAÇÃO NACIONAL DE 

SAÚDE, 2001). 

Durante quase oito anos alterações no regimento interno da FUNASA, foram 

estabelecendo novos conceitos e definições sobre competências e gestão dos Sistemas de 

Vigilância Epidemiológica e Ambiental na rede de laboratórios, conforme as portarias da 

FUNASA n.º 125, de 18 de fevereiro de 1999 e portaria Ministerial n.º 1.399, de 15 de 

dezembro de 1999 (BRASIL; FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2001). 

O Decreto n.º 3.450, de 9 de maio de 2000, aprovou o Estatuto da FUNASA e 

definiu a Gestão do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde, 

no Capítulo IV, seção III, artigo 12º, inciso II.  A Portaria n.º 410 da FUNASA, de 10 de 

agosto de 2000, aprovou o Regimento Interno da FUNASA, dispondo, no Artigo 35, incisos I, 
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II, III, IV, sobre as competências da Coordenação Geral de Laboratórios de Saúde Pública 

(CGLAB), incluindo dentre outras as atribuições de coordenar, normatizar e supervisionar o 

SISLAB nos aspectos relativos às vigilâncias epidemiológica e ambiental em saúde. Estas 

legislações deram um novo direcionamento a como deveria ser tratada a rede de laboratórios 

no Brasil, abrindo-se uma nova discussão de como deveria ser vista esta parte tão importante 

da saúde pública no Brasil, o diagnóstico laboratorial, principalmente na ponta de sua rede, 

nos municípios (BRASIL, 2000). 

Com a publicação da Portaria GM/MS nº 1.101/02, que define os parâmetros de 

cobertura assistencial no âmbito do SUS, em 12 de junho de 2002, os gestores dos três níveis 

de governo passaram a possuir um importante instrumento para orientação do cumprimento 

dos compromissos assumidos na Programação Pactuada Integrada (PPI) para a efetivação e 

fortalecimento do SUS. (BRASIL, 2002b).  

A Portaria GM/MS nº 1.101/02, entrega aos Laboratórios Municipais de Saúde 

Pública o início da sua programação, levando em conta a sua rede assistencial de saúde da 

oferta de exames, através de uma avaliação da realidade local. (BRASIL, 2002b).  

Desta forma, a gestão da oferta dos exames, passou a ser dos Laboratórios 

Municipais de Saúde Pública, levando-se em conta a capacidade instalada de produção e de 

tecnologia disponível, bem como quais exames novos poderiam ser incluídos no rol ofertado e 

quais ficarão com os demais laboratórios da rede. A análise desta gestão deverá existir, até 

para que seja verificado quais exames deverão ser contratados para a rede complementar 

existente no município (MENEZES, 2010). 

O Diário Oficial da União (DOU) nº 185, de 24/09/04, na Portaria Ministerial de 

nº 2.031, de 23/09/04, que dispôs sobre a organização do Sistema de Laboratórios de Saúde 

Pública em seus artigos 1º, 8º, 13,14 e 22 cita que  
o Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB) é um conjunto de 
redes nacionais de laboratórios, organizadas em sub-redes, por agravos ou 
programas, de forma hierarquizada por grau de complexidade das atividades 
relacionadas à vigilância em saúde – compreendendo a vigilância epidemiológica e 
vigilância em saúde ambiental, vigilância sanitária e assistência médica (BRASIL, 
2004c, p. 1). 

E, que as sub-redes serão estruturadas, sendo observadas as suas especificidades, 

de acordo com a classificação de unidades laboratoriais, onde se tem o Laboratório de 

Referência Municipal (LRM) e os Laboratórios Locais (LL) (BRASIL, 2004c). 

Seguem-se algumas definições básicas para melhor entendimento sobre o assunto 

que será abordado, segundo Brasil (2004c). 
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O LRM é uma unidade laboratorial vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, 

com área geográfica de abrangência municipal e possui competências para definir, organizar e 

coordenar a rede municipal de laboratórios. Deve ainda supervisionar e assessorar a rede de 

laboratórios, promover a capacitação de recursos humanos da rede de laboratórios, habilitar, 

observada a legislação específica a serem definidos pelos gestores nacionais das redes, os 

laboratórios que serão integrados à rede municipal, reportando-se ao gestor estadual. 

Os LL são unidades laboratoriais que integram a rede municipal de laboratórios de 

saúde pública, com competências estabelecidas, tais como: a realização de análises básicas ou 

essenciais, o encaminhamento ao respectivo LRM das amostras inconclusivas para 

complementação de diagnóstico e aquelas destinadas ao controle de qualidade analítica. A 

disponibilização das informações relativas às atividades laboratoriais realizadas, por meio do 

encaminhamento de relatórios periódicos, obedecendo ao cronograma definido, para que 

possam ser analisados parâmetros de Vigilância Epidemiológica e Sanitária, também são 

atribuições que devem ser seguidas pelo LL. 

Todas estas definições versam sobre a responsabilidade do LRM no município de 

São Luís-Maranhão e segundo a Lei nª 4122/2002 este laboratório de referência municipal 

passou a ser conhecido como Laboratório Central de Saúde Pública do Município (LACEM-

SL), fornecendo o direcionamento no papel de gestor da rede municipal de laboratórios, sendo 

os LL integrantes da rede (SÃO LUÍS, 2002). 

Os LL sejam localizados nas Unidades Mistas, Centros de Saúde e os 

Laboratórios dos Hospitais de Urgência, Emergência e Internação são parte integrante desta 

rede descentralizada de exames laboratoriais. 

Os laboratórios privados que compõem a rede municipal também são integrantes 

desta mesma rede, como LL que deverão encaminhar ao LACEM-SL amostras para controle 

de qualidade. 

A Portaria nº 1.172/GM de 15 de junho de 2004, que regulamenta a Norma 

Operacional Básica (NOB) SUS 01/96, relata que é de competência do município a gestão do 

componente municipal do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. Desta forma o 

município deverá realizar atividades específicas, entre elas a busca ativa de casos de 

notificação compulsória nas unidades de saúde, inclusive laboratórios, domicílios, creches e 

instituições de ensino. É de sua responsabilidade ainda, o provimento da realização de exames 

laboratoriais voltados ao diagnóstico das doenças de notificação compulsória, o controle de 

doenças, o acompanhamento e avaliação dos procedimentos laboratoriais realizados pelas 

unidades públicas e privadas competentes da rede municipal de laboratórios que realizam 
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exames relacionados à saúde pública e o monitoramento da qualidade da água para consumo 

humano (BRASIL, 2004a). 

A portaria nº 2.476/GM, de 17 de novembro de 2004 habilita o Município de São 

Luís - MA à condição de Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde, trazendo várias 

responsabilidades de ordem administrativa e financeira, entre o poder público, os 

fornecedores e a população (BRASIL, 2004b). Dentre estas responsabilidades está o 

fornecimento dos serviços de saúde com qualidade, incluindo os laboratórios, sendo estes 

responsáveis por grande arrecadação do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

(SIA/SUS) nas Unidades de Saúde do Município de São Luís. 

A Lei Orgânica do Município de São Luís também versa sobre a questão saúde ao 

discorrer que é competência do Município cuidar da saúde, da assistência pública, em especial 

da criança, do idoso e possibilitar o tratamento das pessoas portadoras de deficiência de 

qualquer natureza. Ela é mais contundente ainda quando discorre que a saúde é direito de 

todos e dever do Município, assegurado mediante políticas sociais, econômicas e ambientais, 

que visem à eliminação dos riscos e de doenças ou outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (SÃO LUÍS, 1990). 

Desta forma, em 24 de junho de 2008 foi votada pela Câmara Municipal de São 

Luís a Lei nº 4.975/2008 que efetivou o LACEM-SL no município como o gestor da rede de 

laboratórios públicos, tendo como principais atribuições à coordenação da Rede Municipal de 

Laboratórios de Saúde Pública, avaliação das atividades desenvolvidas pelas unidades 

partícipes da Rede, participação e controle da execução das ações pactuadas na PPI (SÃO 

LUÍS, 2008). 

Os laboratórios que formam a rede pública existentes no município de São Luís 

são hoje em número de 13 (treze) unidades, distribuídas em 07 (sete) distritos sanitários que 

serão melhor detalhados na metodologia deste estudo (SÃO LUÍS, 2013). 

A experiência de já ter participado desta rede durante oito anos, confere uma visão 

de análise empírica e fornece um embasamento para analisarmos o impacto que a mudança na 

Lei Municipal 4975/2008 pode ter causado e suas possíveis melhorias ao levar-se em conta os 

conceitos de estrutura, processo e resultados desenvolvidos por Avedis Donabedian, 

classicamente considerados a tríade das noções da Teoria Geral de Sistemas 

(DONABEDIAN, 2005). 

Alguns aspectos em acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 50 

e a RDC nº 302 foram considerados para a análise deste impacto da mudança da legislação 

municipal (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2002, 2005): 
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a) Unidades laboratoriais, distribuídas geograficamente, dentro dos distritos 

sanitários, sem contemplar o acesso uniformemente, e com estruturas físicas 

adaptadas, algumas vezes inadequadas, outras, insuficientes, não atendendo 

assim um dos princípios doutrinários do SUS que é a equidade; 

b) O modelo vigente não atende à demanda em quantidade e nem em velocidade, 

comprometendo a intervenção rápida nos processos patológicos, bem como as 

ações de controle e combate aos agravos epidemiológicos quando necessárias. 

c) A ineficiência do sistema informatizado de gerenciamento e a burocratização 

do sistema de cotas propiciam morosidade no cadastro dos pacientes. 

d) A dificuldade de comunicação entre os sistemas existentes dentro dos 

laboratórios prejudica a execução dos procedimentos, a liberação de laudos e a 

geração de relatórios gerenciais, resultando em demanda reprimida, 

insatisfação, deslocamentos repetidos do paciente à Unidade de Saúde, 

produtividade diminuídas, dentre outros. 

Para que uma rede pública de laboratório possa funcionar de forma a atender as 

necessidades da população ela deverá contar com os fundamentos básicos para as redes de 

atenção à saúde que são: economia de escala, qualidade, acesso e disponibilidade de recursos 

(BRASIL, 2010).  

Seguindo assim a orientação fornecida pelo Manual de Apoio aos Gestores do 

SUS – Organização da Rede de Laboratórios Clínicos (BRASIL, 2002c) e de acordo com as 

NOAS – SUS 01 (BRASIL, 2002a), procurou-se observar o impacto que a Lei 4.975/2008 

trouxe nesta adequação, da forma regionalizada e hierárquica, verificando se houve 

resolutividade e eficiência no diagnóstico da atenção básica, média e alta complexidade, quer 

no âmbito das ações de promoção da saúde, através do Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS) e da Estratégia de Saúde da Família (ESF), quer nos postos de saúde, nos 

centros de saúde, nas unidades mistas da rede municipal de São Luís. 

 

3.2 A importância do diagnóstico laboratorial para a saúde pública 

 

O diagnóstico laboratorial na atenção básica e de média complexidade é 

indiscutivelmente necessário para o apoio na clínica, porém não recebe por parte dos 

governos a devida atenção, com diversas dificuldades, tanto financeiras, onde não há o devido 

investimento para atender às demandas sempre crescentes, quanto na falta de um ou de 
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instrumentos que permeiem analisar parâmetros para um planejamento que possa atender esta 

demanda. 

Segundo Reis et al. (1990), na Inglaterra e no Canadá, o serviço de saúde pública 

gratuito, denominados National Health Service (NHS) e  Canada Health Act (CHA), com 

seus Centros de Saúde e Serviço Social (CSSS), tem valores limitados de investimento, 

inclusive para exames laboratoriais, logo realizam com muita precisão o planejamento dos 

mesmos para que a maioria da população tenha o atendimento que precisa. 

Ao longo de vários anos da implantação do SUS, observou-se que a elaboração de 

planejamentos e distribuição de recursos passava à margem da rede de laboratórios, sendo 

sempre uma “estratégia secundária”, não havendo grandes avanços para auxiliar esta área tão 

importante para o diagnóstico das doenças, sendo vista sempre como “apoio ou auxiliar”. 

(MENEZES, 2010). 

Os laboratórios, historicamente, são um dos setores de saúde que possuem uma 

importância muito grande para revelar dados que possibilitem análises mais profundas e 

possam ser transformados em políticas públicas de saúde, porém, mesmo com toda esta 

relevância, sempre foram vistos como atores coadjuvantes para a elaboração do planejamento 

das ações assistenciais, ao longo do processo de implantação do SUS. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O estudo utilizou uma abordagem quantitativa de natureza descritiva analítica do 

tipo transversal, para a avaliação do impacto da legislação em questão. 

 As análises foram extraídas do banco de dados do SISLAB da SEMUS fornecido 

através do LACEM-SL, e que teve como indicadores: o quantitativo de exames realizados, 

o quantitativo de pessoas que procuraram a rede de laboratórios e os valores recebidos 

pelo SUS e pagos a fornecedores de laboratórios neste período delimitado de 2005 a 

2010, excetuando o ano de 2008, pois foi o ano de implantação da Lei em estudo 

(ANEXO A). 

Estas informações foram captadas no SISLAB sobre os laboratórios integrantes da 

rede de laboratórios da Prefeitura Municipal de São Luís, que estão distribuídas, dentro dos 

sete distritos sanitários da cidade, em 13 laboratórios de diferentes portes e níveis de 

complexidade e mais o Laboratório Central do Município.  

Os Distritos Sanitários de São Luís estão dispostos da seguinte forma: Vila 

Esperança, Bequimão, Itaqui Bacanga, Centro, Cohab, Coroadinho e Tirirical. Fazendo parte 

destes distritos encontramos os 13 laboratórios municipais que são: Os Laboratórios das 

Unidades Mistas do Itaqui Bacanga, Coroadinho, Bequimão e São Bernardo, Socorrinhos I e 

II, além dos Centros de Saúde que possuem laboratórios: Tibiri, Vila Esperança, Clodomir 

Pinheiro Costa, Carlos Macieira e Bairro de Fátima, bem como os laboratórios dos Hospitais 

da Criança e da Mulher, além do próprio LACEM-SL. 

Foram incluídos os dados obtidos pelo SISLAB da SEMUS dos usuários que 

buscaram a rede de laboratórios municipal nos anos de 2005, 2006, 2007, 2009 e 2010, tendo 

em vista analisar o impacto da mudança da legislação municipal de 2008 (ANEXO B). 

Os dados foram analisados com o auxilio do programa estatístico IBM SPSS 

Statistics 20, (2011). A normalidade das variáveis numéricas foi avaliada pelo teste de 

Shapiro Wilk, como todas apresentaram distribuição normal aplicou-se testes paramétricos. 

Para se avaliar o impacto causado pela Lei Municipal nº 4.975/2008 foram 

avaliados dois momentos, antes da aplicação da lei (2005 a 2007) e depois da aplicação da lei 

(2009 e 2010) para isso utilizou-se o teste paramétrico t de student independente, nas 

seguintes variáveis dependentes: tipos de exames (Imunologia I e II, Hormônio, Hematologia, 

Bioquímica, Microbiologia), Total de exames, número de pacientes atendidos, média de 

exames por paciente e taxa de acesso. A taxa de acesso foi dada pela seguinte equação: 
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Para se avaliar a relação entre o número de exames realizados e o tamanho 

populacional de São Luís foi feito o teste de Correlação de Pearson. Em todos os testes o nível 

de significância aplicado foi de 5%, ou seja, foi considerado significativo quando p < 0,05. 

Desta forma foi feita uma comparação entre os anos e estes dados foram 

analisados para verificar se houve o impacto desejado com a implantação da Lei Municipal 

4.975/2008 e se o modelo preconizado pelo Ministério da Saúde está contemplado nesta 

referida Lei Municipal. 

Quando se fala em avaliação da qualidade dos serviços de saúde, é necessário 

abordar três dos componentes que foram estudados por Donabedian (2003), que 

correspondem às noções da Teoria Geral de Sistemas: estrutura, processo e resultado, ou 

em alguns casos combinações entre eles, que foram encontrados nos resultados para um 

melhor entendimento sobre o impacto causado na rede de laboratório pela lei 4975/2008. 
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5 RESULTADOS  

5.1 Artigo 

 

 

 

 

 

 

Impacto da Lei Municipal nº 4975/2008 na Rede de 

Laboratórios Públicos de São Luís/MA 
 

(submetido à Revista de Saúde Pública da USP, Fator de impacto 1,219. Qualis A2) 
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RESUMO 

 

OBJETIVO: 

Avaliar o impacto causado pela Lei Municipal nº 4975/2008 na rede de laboratórios 

públicos da SEMUS e aos usuários deste serviço. 

METODOS: 

Abordagem quantitativa de natureza descritiva analítica do tipo transversal. 

 Os dados foram extraídos do Sistema de Informações Laboratoriais (SISLAB) da 

SEMUS fornecido pelo LACEM-SL, e que teve como indicadores: o quantitativo de 

exames realizados, o quantitativo de pessoas que procuraram a rede de laboratórios 

e os valores recebidos pelo SUS e pagos aos fornecedores de laboratórios neste 

período delimitado de 2005 a 2010, excetuando o ano de 2008, de implantação da 

Lei em estudo.  

RESULTADOS: 

A hipótese levantada para o estudo foi que ao aumento quantitativo em exames 

realizados correspondeu um aumento de cobertura de acesso da população em 

geral na rede de laboratórios. 

A quantidade de exames realizada antes da Lei 4975/08 correspondeu a 4,23 

exames por paciente, aumentando após sua implantação para 7,08 exames por 

paciente, demonstrando um aumento na capacidade de realização dos exames e 

consequentemente na condição de atendimento da população pela rede de 

laboratório. Comprovou-se a veracidade da hipótese, mostrando como a 

centralização de alguns exames e a ordenação de exames básicos fez uma 
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diferença significativa, para melhor, em relação à rede de laboratórios e aos usuários 

do sistema. 

CONCLUSÃO: 

A implantação da Lei 4975/08, não apenas organizou a rede municipal pública de 

laboratórios, mas também definiu áreas de abrangência para todos os laboratórios e 

unidades de saúde que poderiam encaminhar amostras para eles, permitiu a 

incorporação tecnológica e o seu uso de forma racional, concentrando amostras em 

equipamentos maiores e deixando a atenção básica para os laboratórios mais 

próximos ao usuário. Isso permitiu um ganho de economia de escala e melhoria da 

distribuição de pessoal nos locais de realização de exames. 

 

Palavras Chaves: Rede Laboratórios Públicos, Gestão, Saúde Pública, Acesso aos 

Serviços de Saúde. 
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INTRODUÇÃO 

O laboratório de saúde pública constitui um dos pilares fundamentais da 

vigilância em saúde, nas três principais áreas que a integram: a) a vigilância 

sanitária; b) o monitoramento dos riscos ambientais à saúde; e c) a vigilância 

epidemiológica e o controle de doenças11. 

O diagnóstico laboratorial na atenção básica e de média complexidade é 

indiscutivelmente necessário para o apoio na clínica, porém não recebe por parte 

dos governos a devida atenção, com diversas dificuldades, tanto financeiras, onde 

não há o devido investimento para atender às demandas sempre crescentes, quanto 

na falta de um ou de instrumentos que permeiem analisar parâmetros para um 

planejamento que possa atender esta demanda. 

Os laboratórios, historicamente, são um dos setores de saúde que possuem 

uma importância muito grande para revelar dados que possibilitem análises mais 

profundas e possam ser transformados em políticas públicas de saúde, porém, 

mesmo com toda esta relevância, sempre foram vistos como atores coadjuvantes 

para a elaboração do planejamento das ações assistenciais, ao longo do processo 

de implantação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

FRANCO14 afirma que a experiência sensível do mundo empírico ocorre por 

meio da sensação e da percepção, referência importante na compreensão da 

motivação em realizar este estudo, que decorreu da experiência de oito anos de 

vivência na rede municipal como gestor da rede de laboratórios públicos.  As 

principais atribuições desta função foram a coordenação da Rede Municipal de 

Laboratórios de Saúde Pública, a avaliação das atividades desenvolvidas pelas 

unidades partícipes da Rede e a participação e controle da execução das ações 

pactuadas na Programação Pactuada e Integrada (PPI), verificando possibilidades 
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de um planejamento melhor e uma forma mais adequada de atender ao usuário, 

observando se a Lei 4975/200821, que efetivou o Laboratório Central do Município de 

São Luís (LACEM-SL) no município. 

O presente estudo teve como objetivo principal avaliar o impacto causado 

pela Lei Municipal nº 4975/2008 na rede de laboratórios públicos da SEMUS e aos 

usuários deste serviço nos anos de 2005 a 2010. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo utilizou uma abordagem quantitativa de natureza descritiva analítica 

do tipo transversal.  

Foram utilizadas informações fornecidas pelo LACEM-SL do seu banco de 

dados pertencente ao SISLAB22 da SEMUS. A escolha para análise dos anos 

anteriores e posteriores a legislação de 2008, perfazendo três anos anteriores (2005, 

2006 e 2007) e dois anos posteriores (2009 e 2010), foi feita de forma a se 

conseguir uma série histórica do funcionamento da rede pública de laboratórios 

municipal.  

As informações foram extraídas e assim definidos os indicadores para análise 

que foram: o quantitativo de exames realizados, o quantitativo de pessoas que 

procuraram a rede de laboratórios e os valores recebidos pelo SUS e pagos a 

fornecedores de laboratórios neste período delimitado de 2005 a 2010, excetuando o 

ano de 2008, por ter sido o ano de implantação da Lei ora mencionada.  

Desta forma foi feita uma comparação entre os anos e estes dados foram 

analisados para verificar se houve o impacto desejado com a implantação da Lei 

Municipal 4975/2008 e se o modelo preconizado pelo Ministério da Saúde, contido 
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no Manual de Apoio aos Gestores do SUS6, foi contemplado nesta referida Lei 

Municipal. 

Os laboratórios integrantes da rede de laboratórios da Prefeitura Municipal de 

São Luís, estão distribuídas, dentro dos sete distritos sanitários da cidade, em 13 

laboratórios de diferentes portes e níveis de complexidade, além do Laboratório 

Central do Município.  

Os Distritos Sanitários de São Luís estão assim dispostos: Vila Esperança, 

Bequimão, Itaqui Bacanga, Centro, Cohab, Coroadinho e Tirirical. Os 13 laboratórios 

municipais compreendem os Laboratórios das Unidades Mistas do Itaqui Bacanga, 

Coroadinho, Bequimão e São Bernardo, Socorrinhos I e II; os localizados em 

Centros de Saúde: Tibiri, Vila Esperança, Clodomir Pinheiro Costa, Carlos Macieira e 

Bairro de Fátima, ainda os laboratórios dos Hospitais da Criança e da Mulher, além 

do próprio LACEM-SL20,21. 

Quando se fala em avaliação da qualidade dos serviços de saúde, é 

necessário abordar três dos componentes que foram estudados por Avedis 

Donabedian15 (2003), que correspondem às noções da Teoria Geral de Sistemas: 

estrutura, processo e resultado, ou em alguns casos combinações entre eles, que 

foram importantes para um melhor entendimento sobre o impacto causado na rede 

de laboratório pela lei 4975/2008. 

Os dados foram analisados com o auxilio do programa estatístico IBM SPSS 

Statistics 20, (2011). A normalidade das variáveis numéricas foi avaliada pelo teste 

de Shapiro Wilk, como todas apresentaram distribuição normal aplicou-se testes 

paramétricos. 

Para se avaliar o impacto causado pela Lei Municipal nº 4975/2008 foram 

analisados dois momentos, antes da aplicação da lei (2005 a 2007) e depois da 
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aplicação da lei (2009 e 2010). Para isso utilizou-se o teste paramétrico t de student 

independente, considerando as seguintes variáveis dependentes: tipos de exames 

(imunologia I e II, hormônio, hematologia, bioquímica, microbiologia), total de 

exames, número de pacientes atendidos, média de exames por paciente e taxa de 

acesso. A taxa de acesso foi dada pela equação: 

 

Para se avaliar a relação entre o número de exames realizados e o tamanho 

populacional de São Luís foi feito o teste de Correlação de Pearson. Em todos os 

testes o nível de significância aplicado foi de 5 %, ou seja, foi considerado 

significativo quando p < 0,05. 

 

RESULTADOS 

A Tabela 1 mostra a primeira comparação realizada entre os anos em estudo 

e foi encontrado um aumento significativo (p < 0,05) após a aplicação da lei de 2008 

na variável total de exames, principalmente devido ao aumento significativo (p < 

0,05) nos exames de hormônios e de bioquímica. De modo geral, houve um 

aumento significativo (p < 0,05) na média de exames por pacientes.  

A quantidade de exames realizada no período antes da lei evidenciou uma 

procura de 4,23 exames por paciente, tendo passado no período posterior à sua 

implantação para 7,08 exames por paciente, demonstrando um aumento na 

capacidade de realização dos exames e consequentemente na condição de 

atendimento da população pela rede de laboratórios. 

A análise desta informação sobre média de exame/paciente conduz a um 

questionamento sobre se quanto deste aumento poderia ser atribuível ao aumento 

da população. Procurou-se então observar as contagens populacionais16 de São 
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Luís no período e se o aumento progressivo da população influenciou no 

crescimento da taxa de acesso, que utilizamos como principal indicador para nosso 

estudo, e ainda se haveria correlação entre a quantidade de exames realizados e a 

população da cidade.  

Nesta análise, observou-se que nos anos de 2005 e 2007 houve uma queda 

na quantidade de exames realizados em relação ao ano de 2006, porém em nenhum 

dos anos a taxa de acesso conseguiu passar de 27 pacientes/exames. Demostrou-

se também que no ano de 2009 a contagem da população apresentou uma redução 

em comparação à de 2006. Sendo o ano de 2009 o seguinte a implantação da Lei 

em estudo esta redução populacional poderia influenciar este dado.  

A análise feita sobre o ano de 2009 verificou que o número de exames 

realizados correspondeu a mais que o dobro do realizado no ano de 2007, ano 

anterior ao corte do estudo representado por este marco legal. Ficou assim evidente 

que logo após a implantação da Lei 4975/08 e a organização da rede pública 

conseguiu-se incrementar a acessibilidade da população com maior disponibilidade 

de exames próximos à residência do usuário. A análise de comparação destas 

informações está demonstrada na Tabela 2. 

Numa análise comparativa, os dados da Tabela 2 foram avaliados através do 

teste de t de student independente. Desta forma foi montada a Tabela 3 que 

expressou um aumento significativo (p < 0,05) na taxa de acesso após a aplicação 

da Lei 4975/2008. 

Com as informações analisadas foi verificada a possibilidade de uma análise 

equivocada dos dados, sendo considerada a hipótese de aumento do acesso 

consequente ao aumento populacional. Para esta finalidade foram realizados testes 
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comparativos para determinar-se esta correlação, conforme demonstrado na Tabela 

4. 

Ambas variáveis apresentaram distribuição normal (p > 0,05) e não foi 

encontrada uma correlação significativa (p < 0,05) entre as variáveis número de 

exames realizados e população de São Luís - MA, tendo os dados da população 

sido extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na contagem 

da população (anos de 2005 a 2009) e no seu censo demográfico de 2010.  

 

DISCUSSÃO 

A discussão sobre o assunto abordado tem nos resultados encontrados nas 

análises estatísticas, sobre os números disponibilizados no SISLAB da rede de 

laboratórios da SEMUS e que mostram o retrato desta rede nos anos de 2005 a 

2007 e em seguida à Lei 4975/08 nos anos de 2009 e 2010 a maior referência sobre 

o destino que a rede de laboratórios públicos municipal deve seguir. 

Cumpre lembrar que esta lei não transformou o LACEM-SL e sua rede em 

laboratórios de Saúde Pública, porém fez o LACEM-SL assumir seu papel de gestor 

da rede de laboratórios clínicos do município e reorganizou a estrutura desta rede, 

como preconizado no “Manual de Apoio a Gestores do SUS: organização de rede de 

laboratório clínico. Normas e Manuais técnicos”. 

O LACEM-SL e sua rede de laboratórios estão enquadrados no Sistema 

Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, devido a Portaria Ministerial 2031/0411, 

e desta forma devem possuir uma organização mais adequada para conseguir 

atender de forma mais eficiente as demandas da população de São Luís e área 

metropolitana. 
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A Lei 4975/08 veio, neste sentido, melhorar as condições da rede de 

laboratórios em aperfeiçoar esta capacidade de atendimento e, conforme os 

resultados encontrados e a partir de agora discutidos, melhorar a capacidade de 

resposta que este setor do município deve ter com a população. 

Observando os dados dos anos de 2005 a 2007, retirados da Tabela 1, 

cumpre ressaltar a não existência neste período de laboratórios de referências para 

áreas determinadas pelo Manual de Apoio ao Gestor do Ministério da Saúde. Estes 

exames de baixa complexidade deveriam ser executados em laboratórios de menor 

complexidade e não no LACEM-SL, pois este teria que estar preparado para 

análises de média e alta complexidade. 

Desta forma observou-se nas análises da Tabela 1 que não havia sido 

implantada, antes da Lei 4975/08 uma referência em determinadas áreas 

específicas, pois não havia uma organização institucional. Todos realizavam vários 

exames ao mesmo tempo e com isso não se especializavam nas áreas que 

deveriam ser fortalecidas, tendo em vista as condições de cada um tanto na parte de 

estrutura física quanto de pessoal. 

Utilizando o conceito da Teoria Geral de Sistemas de Avedis 

Donabedian15,(2003)  foram verificados dois dos itens desta Teoria: processos e 

resultados. A avaliação da estrutura será motivo de discussão em estudos futuros 

que irão aferir este item específico. 

A Tabela 1 demonstra a queda da realização dos exames de imunologia I e II 

dentro da rede de laboratórios após a implantação da lei. Entretanto, a informação 

constante no sistema laboratorial refletiu o ocorrido nos quatro meses finais do ano 

de 2010, após ter sido retirado o aparelho automatizado que realizava os exames no 

LACEM-SL, reposto somente no ano de 2012. 
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Apesar disso, esta tabela revela crescimento significativo dos exames de 

hormônios, muito comumente solicitados em conjunto, mediante seu valor em 

comparação ao momento anterior à Lei 4975/08, ficando dentro do aumento de 

significância para o estudo, tornando-se ponto de futura análise esta relação. 

Informações colhidas no LACEM-SL atestam que o projeto piloto realizado 

ainda no ano de 2008, por isso não entrando nas estatísticas, e apenas como 

registro histórico que nos foi relatado, atendeu em um mês, em um dos sete distritos 

sanitários, de pequeno porte, cerca de 100 pessoas/dia, tendo somente neste 

distrito, atingido a média de exames de 10,3 exames/paciente, com retorno dos 

resultados em 48h. Estes dados não constam no cálculo dos resultados por não 

fazerem parte do período pesquisado, mas foram citados para fins de registro 

comparativo. 

Acredita-se que a organização das unidades em realizar os exames aos quais 

eram destinadas levou os usuários a buscarem mais na rede pública os serviços de 

diagnósticos, pois foi possível evidenciar um retorno dos mesmos com maior 

presteza nos resultados. 

A Portaria GM/MS nº 1101/02 destinou aos Laboratórios Municipais de Saúde 

Pública o início da sua programação, levando em conta a sua rede assistencial de 

saúde da oferta de exames, através de uma avaliação da realidade local12. Desta 

forma, a gestão da oferta dos exames, passou a ser dos Laboratórios Municipais de 

Saúde Pública, levando-se em conta a capacidade instalada de produção e de 

tecnologia disponível, bem como quais exames novos poderiam ser incluídos no rol 

ofertado e quais ficariam com os demais laboratórios da rede. A análise desta gestão 

deverá existir, até para permitir a verificação de quais exames deverão ser 

contratados para a rede complementar existente no município17.  
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A hipótese levantada quando foi iniciado o estudo era que ao aumento 

quantitativo em exames realizados correspondeu um aumento de cobertura de 

acesso da população em geral na rede de laboratórios. A análise dos dados colhidos 

comprovou a veracidade desta hipótese, possibilitando afirmar que este aumento 

aconteceu de forma organizada nos anos de 2009 e 2010, tendo seu ápice logo 

após a inserção da Lei 4975/08, mostrando como a centralização de alguns exames 

e a ordenação de exames básicos fez uma diferença significativa, para melhor, em 

relação à rede de laboratórios e aos usuários do sistema. 

Observou-se aumento significativo, após a implantação da lei 4975/2008, do 

acesso aos exames da população de São Luís trazendo a esta uma possibilidade de 

melhoria da sua saúde através do acesso aos exames diagnósticos. Desta forma, 

pode-se afirmar que a lei 4975/2008 teve um papel real no acesso da população aos 

exames laboratoriais na rede de laboratórios da SEMUS. 

Percebeu-se que a centralização dos exames de bioquímica e de hormônios 

no LACEM-SL a partir da Lei 4975/08, fez com que os exames que necessitavam de 

automação fossem realizados em maior quantidade e com isso sua produção para o 

SUS fosse maximizada, trazendo uma melhor rentabilidade para a SEMUS e com 

isso podendo ser feitos novos investimentos e contribuindo para melhor 

aproveitamento dos equipamentos instalados nas unidades.  

Esta informação foi corroborada por Sancho18 (2009), quando em seu estudo 

sobre a avaliação da efetividade da rede municipal pública de apoio diagnóstico em 

patologia clínica: o caso Belo Horizonte (MG), citou que a centralização dos exames 

imprime um substancial aumento do rendimento dos equipamentos automatizados e 

desta forma gera uma produtividade dos recursos humanos, se comparados a estes 

mesmos equipamentos espalhados em vários pequenos laboratórios. 
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É importante lembrar que os laboratórios da rede pública de São Luís no 

momento temporal do estudo, à exceção do LACEM-SL, estavam dispostos em 

Unidades Mistas e Centros de Saúde com diferentes tipos de resolutividade devido 

aos equipamentos instalados, sendo que naqueles que possuíam alguma 

automação, apenas dizia respeito à realização dos exames de hematologia, 

considerados básicos para uma rede de patologia clínica. 

Não foram encontradas diferenças significativas na receita e no saldo nos 

dois momentos antes e após a aplicação da lei. Mas foi observada diferença 

significativa nas despesas, sendo este explicado pelo aumento do número de 

exames em crescente escala, ainda utilizando os valores licitados de quando 

possuíam escala menor de volume de exames. 

A melhoria de qualquer processo na área da saúde serve para ampliar a 

segurança dos serviços que deverão ser prestados ao usuário, não sendo diferente 

com relação ao desempenho da rede de laboratórios públicos da SEMUS, sendo 

que outros ganhos, sejam financeiros ou até mesmo políticos, devem ser entendidos 

como consequência de todos os esforços para a melhoria da segurança para os 

usuários. 

A implantação da Lei 4975/08, não apenas organizou a rede municipal pública 

de laboratórios, mas também definiu áreas de abrangência para todos os 

laboratórios e unidades de saúde que poderiam encaminhar amostras para eles, 

permitiu a incorporação tecnológica e o seu uso de forma racional, concentrando 

amostras em equipamentos maiores e deixando a atenção básica para os 

laboratórios mais próximos ao usuário. Isso permitiu um ganho de economia de 

escala e melhoria da distribuição de pessoal nos locais de realização de exames.  
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Estas mudanças trouxeram inclusive um aumento de cobertura da população 

quanto à atenção à saúde, pois ampliou seu acesso aos exames laboratoriais, 

conforme já mencionado anteriormente com o indicador de acesso. 

Uma comparação pode ser feita com o Laboratório de Curitiba, que segundo 

Santos et al19 (1998), processava nos anos 90 do século passado cerca de dois 

milhões de exames por ano.  

Considerando-se a utilização das Equipes (Estratégia) de Saúde da Família, e 

as pessoas que já atendem nas unidades básicas de saúde, levando-se em conta 

que o LACEM-SL só receberia amostras e não colheria materiais no seu espaço 

físico, estimar-se-iam aproximadamente três milhões de exames por ano, conforme 

a Tabela 5, o que tornaria São Luís uma das cidades do Brasil a ter uma rede de 

laboratório com capacidade para atender, somente no setor público, quase metade 

da sua população, correspondente a quase 427.680 pessoas/ano, vendo seus 

impostos serem bem utilizados e com retorno para os usuários da resposta dos seus 

exames em até 72 horas. 

Procurando atribuir uma proporcionalidade a estes números foi proposta a 

seguinte estimativa para que fossem alcançados os seguintes resultados: 

• 1.620 pessoas/dia x 22 dias = 35.640 pessoas/mês; 

• 35.640 pessoas/mês x 12 meses = 427.680 pessoas/ano; 

• 1.620 pessoas/dia x média de 7 exames/pessoaa = 11.340 exames/dia; 

• 11.340 exames/dia x 22 dias = 249.480 exames/mês; 

• 249.480 exames /mês x 12 meses = 2.993.760 exames/ano. 
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Levando-se em consideração que os valores médios da tabela de 

procedimentos do SUSa para os pagamentos de exames laboratoriais de atenção 

básica giram em torno de R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos), teríamos um 

investimento que necessitaria por ano de R$ 13.172.544,00 (treze milhões cento e 

setenta e dois mil e quinhentos e quarenta e quatro reais).  

Este valor deveria ser usado na rede de laboratório para ampliar o seu 

atendimento e ratificar o que preconiza a Lei 4975/08, ampliando assim a 

capacidade de resolução do setor público e retirando do teto financeiro da SEMUS 

os valores que deveriam ser repassados para os laboratórios privados, que a Lei 

80801,4 regulamenta como complementares, ficando realmente com a sua função de 

realizar os exames que a rede pública não tivesse capacidade de absorver. 

A Lei 4975/08 conseguiu, sendo implantada a partir de 2009, ampliar o 

número de exames disponíveis para a população na rede de laboratório público da 

SEMUS.  

Uma rede pública de diagnóstico que atenda as necessidades do usuário e ao 

mesmo tempo consiga suprir os anseios da SEMUS com o retorno do que é 

investido, necessita de descentralização de suas coletas de forma organizada, de 

um estudo de logística e materiais necessários para acondicionamento das amostras 

e que os processos sejam divididos de acordo com cada nível de complexidade dos 

laboratórios participantes desta rede. 

Pôde-se observar que existem ainda alguns acertos a serem feitos para que a 

Lei 4975/08 consiga, em sua plenitude, atingir seu objetivo de melhorar o 

atendimento laboratorial ao usuário do sistema público. Alguns destes acertos 

passam pela melhoria no transporte das amostras coletadas e da infraestrutura 

                                            
a. Sociedade Brasileira de Análises Clínicas, 05/05/2015 - http://sbac.org.br/movimentodelaboratorios/, 

Acessado em 25/05/2015. 
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física2,3, que deverão ser motivo de estudo mais aprofundado, pois o bom 

acolhimento em espaço adequado pode reduzir riscos de interferências no exame 

laboratorial. Foram evidenciadas ainda limitações do sistema de informática 

laboratorial da SEMUS, que possui deficiências nas emissões de relatórios e de 

acompanhamento de processos, provocando inclusive dificuldades para a coleta das 

informações, tais como sua conferência manual, por sua inexistência em forma 

digital. Uma melhoria nestes pontos poderia ampliar os resultados de forma 

benéfica, para um retorno de qualidade e um acompanhamento melhor dos 

resultados da rede laboratorial. 

Uma das intervenções propostas ao analisar todos os dados é a construção 

de uma rede definida de coleta e de transporte de amostra, com um quantitativo 

diário proposto, visto que a capacidade instalada de equipamentos e de recursos 

humanos na rede de laboratórios públicos municipal ainda é subutilizada.  

Atualmente a SEMUS não está realizando seus exames pela rede de 

laboratórios utilizando a Lei 4975/08 e com isso o sistema encontra-se com sérios 

problemas, com as unidades laboratoriais não fazendo mais a centralização das 

amostras. Com isso, o custo do exame tende a se ampliar a cada ano, e assim 

sendo não se consegue garantir a oportunidade de acesso dos cidadãos a todas as 

ações e serviços laboratoriais. 

Desta forma, a implantação efetiva da lei 4975/08 traz um modelo eficiente 

em funcionamento em outros municípios, como Belo Horizonte e Curitiba, e 

preconizado pelo Ministério da Saúde, trazendo equílbrio no atendimento ao usuário 

e melhoria da qualidade dos serviços da rede pública laboratorial municipal. A busca 

efetiva pela melhoria dos serviços públicos deve ser uma constante para o gestor e 
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desta forma acredita-se que este estudo pode contribuir para uma visão adequada 

de como devem ser trabalhados os exames laboratoriais na rede pública. 
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Tabela 1 

Tipo de exame   2005 a 2007 2009 a 2010 p 

Imunologia I Média 15231,0 ± 12356,2 8667,5 ± 5425,6 0,5449 

     Imunologia II Média 9372,3 ± 10923,0 6163,4 ± 9797,7 0,8369 

     Hormônio Média 16314,7 ± 5812,4 42827,5 ± 6757,8 0,0179 

     Hematologia Média 33638,3 ± 9236,7 50741,0 ± 26803,6 0,3560 

     Bioquímica Média 133702,7 ± 43674,3 299256,5 ± 63118,5 0,0379 

     Microbiologia Média 2727,0 ± 1942,7 1631,5 ± 596,1 0,5133 

     Total de Exames Média 210986,0 ± 47513,9 414047,0 ± 79549,0 0,0191 

     N° de Pacientes Média 49924,0 ± 11223,7 58387,5 ± 15247,3 0,5184 

     Média de exames/paciente Média 4,23 ± 0,16 7,08 ± 0,08 < 0,0001 

SISLAB: Sistema de Informação Laboratorial SEMUS-SL – 2005 a 2010 
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Tabela 2 

Ano Pop. São 
Luís 

Nº 
Pacientes 

N° de 
exames 

Tx de acesso 
(Pop x 

exames) 
2005 978.822 43.451 176.995 18,1 

2006 998.384 62.884 265.278 26,6 

2007 957.515 43.437 190.685 19,9 

2009 997.093 69.169 493.596 49,5 

2010 1.014.837 47.606 334.498 33,0 

IBGE 2010 e SISLAB: Sistema de Informação Laboratorial SEMUS-SL – 2005 a 2010 
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Tabela 3 

Tx de 
acesso 2005/2007 2009/2010 p 

Média 21,53 ± 4,25 41,23 ± 8,27 0,0006 

SISLAB: Sistema de Informação Laboratorial SEMUS-SL – 2005 a 2010 
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Tabela 4 

Estatística Pop. São Luís N° de exames 
Média 989330,2 ± 21882,97 292210,4 ± 129085 

p (Shapiro Wilk) 0,7314 0,4154 

r de Pearson 0,5799 

p (Pearson) 0,3053 

SISLAB: Sistema de Informação Laboratorial SEMUS-SL – 2005 a 2010 
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Tabela 5 

UNIDADE COM 
LABORATÓRIO UNIDADES ATENDIDAS ESF 

ATENDIDOS 
SOMENTE 

AMBULATÓRIO 

TOTAL DE PESSOAS 
ATENDIDAS NAS 

UNIDADES 

TOTAL DE PESSOAS/DIA 
ATENDIDAS PELO 

LABORATÓRIO 

Coroadinho 

U.M. COROADINHO  100 100 

200 
C.S. ANTONIO GUANARÉ 02 ESF  20 

C.S. JOÃO PAULO 02 ESF  20 
C.S. RADIONAL  20 20 
PAM FILIPINHO  40 40 

Bequimão 

U.M. BEQUIMÃO  60 60 

250 

C.S. DJALMA MARQUES 02 ESF  20 
C.S. AMAR 03 ESF  30 

C.S. COHATRAC  20 20 
C.S. TURÚ 03 ESF  30 

C.S. GENÉSIO FILHO 04 ESF  40 
C.S. VILA LOBÃO 02 ESF  20 
C.S. COHAB ANIL 03 ESF  30 

Tibiri 

C.S. TIBIRI 02 ESF 30 50 

200 

C.S. PEDRINHAS I 01 ESF  10 
C.S. PEDRINHAS II 01 ESF  10 
C.S QUEBRA POTE 02 ESF  20 

C.S ITAPERA 01 ESF  10 
C.S ESTIVA 01 ESF  10 

C.S COQUEIRO 01 ESF  10 
C.S MARACANÃ 01 ESF  10 

C.S. RIO GRANDE 01 ESF  10 
C.S. VILA ESPERANÇA 02 ESF  20 

C.S. VILA SARNEY 02 ESF  20 
C.S NOVA REPÚBLICA 02 ESF  20 

Hospital da 
Criança 

HOSPITAL DA CRIANÇA  110 110 

200 
C.S. LIBERDADE  30 30 

C.S. BEZERRA DE MENEZES 02 ESF  20 
PRONTO SOCORRO ANIL  20 20 
U.S.F. SÃO FRANCISCO 02 ESF  20 

Itaqui 
Bacanga 

U.M. ITAQUI-BACANGA  30 30 

200 

C.S. SÃO RAIMUNDO 03 ESF  30 
C.S. VILA BACANGA  20 20 

C.S. VILA NOVA  20 20 
C.S VILA EMBRATEL 04 ESF  40 

HOSPITAL DA MULHER  40 40 
C.S. VILA MARANHÃO 02 ESF  20 

São Bernardo 

U.M. SÃO BERNARDO  30 40 

390 

C.S. SÃO CRISTOVÃO 03 ESF  30 
C.S. VILA ITAMAR 02 ESF  20 

C.S. SANTA BÁRBARA 02 ESF  20 
C.S. FABRICIANA DE 

MOARES 03 ESF  30 
C.S. NAZARÉ NEIVA 04 ESF  40 

C.S. PIRAPORA 02 ESF  20 
C.S. JOÃO DE DEUS 02 ESF  20 
C.S. SANTA CLARA 02 ESF  20 

C.S. CIDADE OLIMPICA I 03 ESF  30 
C.S. CIDADE OLIMPICA II 03 ESF  30 
C.S. CIDADE OLIMPICA III 03 ESF  30 

USF JARDIM SÃO 
CRISTOVÃO 01 ESF  10 

ESF SÃO BERNARDO 03 ESF  30 
C.S. SANTA EFIGÊNCIA 02 ESF  20 

Clodomir P. 
Costa C.S. CLODOMIR P. COSTA   60 

60 

Bairro de 
Fátima C.S BAIRRO DE FÁTIMA   60 

60 

Carlos 
Macieira 

C.S. JOSÉ CARLOS 
MACIEIRA   60 

60 

TOTAL 86 ESF 800 pessoas em 
ambulatório 

1620 pessoas 
atendidas 

1620 pessoas atendidas 
nos laboratórios/dia 

Fonte: Tabela elaborada pelo autor com os dados obtidos na Superintendência de Atenção à Saúde, 
Superintendência da Rede de Saúde e Laboratório Central da SEMUS-SL  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A Lei 4975/08 conseguiu, sendo implantada a partir de 2009, ampliar o número de 

exames disponível para a população na rede de laboratório público da SEMUS.  

Uma rede pública de diagnóstico que atenda as necessidades do usuário e ao 

mesmo tempo consiga suprir os anseios da SEMUS com o retorno do que é investido, 

necessita de descentralização de suas coletas de forma organizada, de um estudo de logística e 

materiais necessários para acondicionamento das amostras e que os processos sejam divididos 

de acordo com cada nível de complexidade dos laboratórios participantes desta rede. 

Percebeu-se que a centralização dos exames de bioquímica e de hormônios no 

LACEM-SL a partir da lei 4975/08, fez com que os exames que necessitavam de automação 

fossem realizados em maior quantidade e com isso sua produção para o SUS fosse 

maximizada, trazendo uma melhor rentabilidade para a SEMUS e com isso podendo ser feitos 

novos investimentos e contribuindo para melhor aproveitamento dos equipamentos instalados 

nas unidades (ANEXO C). 

Pôde-se observar que existem ainda alguns acertos a serem feitos para que a Lei 

4975/08 consiga, em sua plenitude, atingir seu objetivo de melhorar o atendimento 

laboratorial ao usuário do sistema público. Alguns destes acertos passam pela melhoria no 

transporte das amostras coletadas, na infraestrutura física, que deverá ser motivo de um estudo 

mais aprofundado, pois o bom acolhimento em espaço adequado pode reduzir riscos de 

interferências no exame laboratorial. Foram evidenciadas ainda limitações do sistema de 

informática laboratorial da SEMUS, que possui deficiências nas emissões de relatórios e de 

acompanhamento de processos, provocando inclusive dificuldades para a coleta das 

informações, tais como sua conferencia manual, por sua inexistência em forma digital. 

Uma melhoria nestes pontos poderia ampliar os resultados de forma benéfica, para 

um retorno de qualidade e um acompanhamento melhor dos resultados da rede laboratorial. 

Uma das intervenções propostas ao analisar todos os dados é a construção de uma 

rede definida de coleta e de transporte de amostra, com um quantitativo diário proposto, visto 

que a capacidade instalada de equipamentos e de recursos humanos na rede de laboratórios 

públicos municipal ainda é subutilizada.  

Atualmente a SEMUS não está realizando seus exames pela rede de laboratórios 

utilizando a Lei 4975/08 e com isso o sistema encontra-se com sérios problemas, com as 

unidades laboratoriais não fazendo mais a centralização das amostras e com isso o custo do 
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exame tende a se ampliar a cada ano, assim sendo não consegue garantir a oportunidade de 

acesso dos cidadãos a todas as ações e serviços laboratoriais. 

Desta forma a implantação efetiva da lei 4975/08 traz de forma eficiente um 

modelo, em funcionamento em outros municípios, como Belo Horizonte e Curitiba, e 

preconizado pelo Ministério da Saúde, trazendo equílbrio no atendimento ao usuário e 

melhoria da qualidade dos serviços da rede pública laboratorial municipal. 

A busca efetiva pela melhoria dos serviços públicos deve ser uma constante para o 

gestor e desta forma acredita-se que este estudo pode contribuir para uma nova visão de como 

devem ser trabalhados os exames laboratoriais na rede pública. 
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APÊNDICE A – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
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APÊNDICE B – CARTA DE APRESENTAÇÃO  
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ARQUIVOS, REGISTROS 

E SIMILARES NA SEMUS 
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ANEXO B – SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE TERMOS DE 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
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ANEXO C – RESULTADOS DAS DESPESAS E RECEITAS DA REDE 

DE LABORATÓRIOS DA SEMUS 

Em relação à parte de receita e despesa, os dados que se seguem demonstram 

numericamente dois momentos interessantes a serem analisados, conforme a Tabela 6. 

 

Tabela 6. Valores em reais (R$) receita pelo SUS, despesas pelos fornecedores, saldo e 
porcentagem do saldo em relação ao total da receita, ano de 2005 – 2010. 

 
Ano SUS Fornecedor Saldo % 
2005 1275162 322068 953093.7 74.7 
2006 1638656 389697.5 1248959 76.2 
2007 897845.3 357143.9 540701.4 60.2 
2009 2079167 1012764 1066402 51.3 
2010 1263279 662664.1 600615.3 47.5 
Total 7154109 2744338 4409772 61.6 

 

Nos anos de 2005 e 2006 ainda existiam na produção do LACEM-SL os exames 

da parasitologia e urinálise, sendo os mesmos retirados em 2007. O ano de 2009 foi o ano da 

expansão para a rede da quantidade de exames de Hormônios e Imunologia e a centralização 

dos exames de Bioquímica. Ressalte-se que nos últimos quatro meses do ano de 2010 houve o 

desabastecimento de fornecimento de material para os testes de Imunologia. 

Estas observações são importantes para que se entendam os valores elevados em 

alguns anos com fornecimento modesto de materiais e em outros valores elevados de 

recebimento do SUS, porém com valores de fornecimento também elevados. 

Percebe-se que a centralização dos exames de Bioquímica e de Hormônios no 

LACEM-SL a partir da Lei 4975/08, fez com os exames que necessitavam de automação 

fossem realizados em maior quantidade e com isso sua produção para o SUS fossem 

maximizados, trazendo uma melhor rentabilidade para a SEMUS e com isso podendo serem 

feitos novos investimentos e causando um aproveitamento dos equipamentos instalados nas 

unidades de forma adequada.  

Esta visualização torna-se mais fácil no gráfico 1. 

Pode-se observar também que a partir do ano de implantação da lei o crescimento 

das despesas sempre é proporcional ao crescimento dos recebimentos da produção do SUS, 
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causando assim um equilíbrio no que se produz com o que se paga para utilização dos 

insumos laboratoriais. 

Vale destacar também que as despesas com Recursos Humanos e manutenção de 

água, luz e telefone, não fazem parte deste cálculo por já se tratarem de despesas inerentes da 

administração e pagas por outras fontes que não a arrecadadora utilizada pela rede de 

laboratórios. 

 

Gráfico 1 Valores em reais (R$) receita pelo SUS, despesas pelos fornecedores e saldo, ano 

de 2005 – 2010 

 
 

Desta forma procurou-se verificar se estas variações tiveram alguma modificação 

significante após a instalação da Lei 4975/08 que a caracterizasse como inviável pelo custo de 

operação das ações da rede de laboratório. Buscou-se assim realizar as comparações de média 

e desvio padrão entre receita e despesas, descritas na Tabela 7. 
 

Tabela 7. Média e Desvio padrão da receita, despesas e saldo 2005 - 2010 (R$ x 100.000) 
 

  SUS   Fornecedor   Saldo 
  2005-2007 2009-2010   2005-2007 2009-2010   2005-2007 2009-2010 

Média 12.7 16.7  3.6 8.4  9.1 8.3 
DP 3.7 5.8  0.3 2.5  3.6 3.3 

P 0.4016   0.0361   0.815 
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Não foi encontrada diferença significativa (p > 0,05) na receita e no saldo nos dois 

momentos antes e após a aplicação da lei. Mas foi observada diferença significativa (p < 0,05) 

nas despesas, sendo este explicado pelo aumento do número de exames em crescente escala, 

ainda utilizando os valores licitados de quando possuíam escala menor de volume de exames. 

A proporcionalidade dos valores recebidos pelo SUS e os valores gastos em pagamentos para 

fornecedores deveriam ser notados ao realizarem nova cotação de preço com a demanda 

ampliada, pois a ampliação do número de exames deverá ser inversamente proporcional ao 

valor pago ao fornecedor, pelo volume que este ganhará ao fornecer para o município. 

É importante lembrar que os laboratórios da rede pública de São Luís no momento 

temporal do estudo, exceção do LACEM-SL, estão dispostos em Unidades Mistas e Centros 

de Saúde com diferentes tipos de resolutividade devido aos equipamentos instalados, sendo 

que naqueles que possuem alguma automação, esta diz respeito à realização dos exames de 

hematologia que são considerados básicos para uma rede de patologia clínica. 



64 

ANEXO D – NORMAS PARA SUBMISSÃO À REVISTA DE SAÚDE 

PÚBLICA DA USP  
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ANEXO E - CONFIRMAÇÃO DE SUBMISSÃO DO ARTIGO À 

REVISTA DE SAÚDE PÚBLICA DA USP 

 


